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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
ADVOGADOS : RODRIGO TAVARES DE ABREU LIMA

RICARDO GEORGE FUSRTADO DE M. E MENEZES
AGRAVADO : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EDUCAÇÃO DA REDE 

PÚBLICA DO RIO GRANDE DO NORTE - SINTE-RN
ADVOGADO : JOSÉ ODILON ALBUQUERQUE DE AMORIM GARCIA - 

RN005155
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA COLETIVA. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. GRATUIDADE DA JUSTIÇA. REVOGAÇÃO. FATO NOVO. 
INEXISTÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Consoante a jurisprudência pacífica desta Corte Superior, o fato de haver crédito a 
receber (o crédito executado), decorrente do próprio processo em que a parte figura 
como beneficiária da justiça gratuita, não constitui fato novo apto a ensejar a revogação 
do benefício.
III – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 08/08/2023 a 14/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 14 de agosto de 2023.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA COLETIVA. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. GRATUIDADE DA JUSTIÇA. REVOGAÇÃO. FATO NOVO. 
INEXISTÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Consoante a jurisprudência pacífica desta Corte Superior, o fato de haver crédito a 
receber (o crédito executado), decorrente do próprio processo em que a parte figura 
como beneficiária da justiça gratuita, não constitui fato novo apto a ensejar a revogação 
do benefício.
III – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que negou 
provimento ao Recurso Especial, fundamentada no entendimento consolidado nesta 
Corte Superior, acerca da gratuidade da justiça, consoante o qual "o fato de haver 
crédito a receber (o crédito executado), decorrente do próprio processo em que a parte 
figura como beneficiária da justiça gratuita, não constitui fato novo apto a ensejar a 
revogação do benefício" (fl. 399e).

Sustenta o Agravante, em síntese, que "não há que se falar em violação do 
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benefício da gratuidade judiciária, já que a parte Exequente não terá de pagar tais 
honorários com o seu patrimônio atual, mas sim com o patrimônio futuro (precatório), o 
qual, quando pago, efetivamente alterará a situação patrimonial do seu titular, 
justificando o afastamento do benefício legal" (fl. 412e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 418e).
É o relatório.

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante, porquanto, consoante a jurisprudência 
pacífica desta Corte Superior, o fato de haver crédito a receber (o crédito executado), 
decorrente do próprio processo em que a parte figura como beneficiária da justiça 
gratuita, não constitui fato novo apto a ensejar a revogação do benefício, mas de 
circunstância já conhecida do juiz, como, no caso em tela, a possibilidade de êxito da 
demanda.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 
CONDENAÇÃO DA CREDORA, BENEFICIÁRIA DA GRATUIDADE DE 
JUSTIÇA, AO PAGAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
MUDANÇA DO ESTADO DE MISERABILIDADE EM RAZÃO DO 
RECEBIMENTO DO CRÉDITO OBJETO DA DEMANDA. ABRANGÊNCIA 
DO BENEFÍCIO DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. REVOGAÇÃO 
DO BENEFÍCIO SEM INTIMAÇÃO DO INTERESSADO E PAUTADO EM 
FATO JÁ CONHECIDO PELO JUIZ. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO 
ART. 12 DA LEI N. 1.060/1950. RECURSO ESPECIAL PROVIDO EM 
PARTE.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
II - Condenação da credora, beneficiária da gratuidade de justiça, ao 
pagamento de honorários advocatícios relativos à fase de execução, ao 
argumento de ter havido mudança do estado de miserabilidade em razão do 
recebimento do crédito objeto da demanda.
III - Conforme orientação desta Corte, o benefício da assistência judiciária 
compreende todos os atos do processo, em todas as instâncias, até decisão 
final do litígio (art. 9º da Lei n. 1.060/1950, vigente à época da concessão), a 
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menos que seja revogado.
IV - A Lei da Assistência Judiciária Gratuita disciplina, em seu art. 8º, o 
procedimento próprio para a revogação do benefício, exigindo que seja 
intimado previamente o interessado para se manifestar no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas, sob pena de nulidade. Procedimento não observado 
na instância ordinária.
V - Tal revogação deve estar calcada em fato novo, que altere a 
hipossuficiência do autor, e não em fato já conhecido pelo juiz, como, no 
caso em tela, a possibilidade de êxito da demanda.
VI - No caso, a revogação do benefício da Gratuidade de Justiça, como 
procedido, revela-se indevida, permanecendo suspenso o pagamento dos 
ônus sucumbenciais até que cesse a situação de hipossuficiência, ou caso 
decorridos cinco anos, nos termos dos arts. 12 da Lei 1.060/50.
VII - Recurso Especial provido em parte.
(REsp n. 1.701.204/PB, Relatora Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, j. 26.02.2019, DJe de 01.03.2019 - destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA DE AÇÃO RESCISÓRIA. 
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. DATA. TRÂNSITO EM JULGADO. VIGÊNCIA. 
CPC/15. PRELIMINAR. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. ARTS. 98 E SS. DO 
CPC/15. PESSOA NATURAL. PRESUNÇÃO RELATIVA. IMPUGNAÇÃO. 
PRESSUPOSTOS LEGAIS. ILISÃO. INSUFICIÊNCIA. ALEGAÇÃO. 
NORMA JURÍDICA. MANIFESTA VIOLAÇÃO. ART. 966, V, DO CPC/15. 
INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. SÚMULA. OFENSA. HIPÓTESE. 
ESPECIFICIDADE. REQUISITOS. ART. 966, §§ 5º E 6º, DO CPC/15. 
PADRÃO DECISÓRIO. DISTINÇÃO. HIPÓTESE CONCRETA. 
DEMONSTRAÇÃO. AUSÊNCIA. ACÓRDÃO RESCINDENDO. STJ. 
COMPETÊNCIA. ART. 105, I, "E", DA CF/88. JURISPRUDÊNCIA. 
ENTENDIMENTO. SUPERAÇÃO. PEDIDO RESCINDENTE. 
IMPROCEDÊNCIA. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. ART. 80 DO CPC/15. 
HIPÓTESES. COMPROVAÇÃO. INEXISTÊNCIA.
1. Cuida-se de ação rescisória ajuizada fundamento no inciso V do art. 966 
do CPC/15, com o objetivo de rescisão de acórdão proferido por esta Corte 
nos autos de anterior ação rescisória julgada parcialmente procedente para 
excluir, da condenação à repetição do indébito, a incidência dos mesmos 
encargos contratuais pactuados na cédula de crédito rural.
2. Trânsito em julgado em: 23/11/2016; Ação rescisória ajuizada em: 
24/11/2017; Conclusos ao gabinete em: 10/07/2020; Aplicação do CPC/15.
3. O propósito da presente ação é determinar se: a) é possível a revogação 
do benefício da gratuidade de justiça concedido ao autor;
b) é cabível, em ação rescisória, a alegação de manifesta violação ao 
enunciado de súmula e quais os requisitos para tanto; e c) a decisão 
rescindenda violou manifestamente a norma do art. 105, I, e, da CF/88.
4. A alegação de hipossuficiência econômica para fins de gratuidade de 
justiça deduzida por pessoa natural conta com presunção relativa de 
veracidade que, para ser elidida, demanda a demonstração, por meio de 
elementos concretos, que a parte é capaz de arcar com os custos do 
processo. Precedentes.
5. O fato de a parte receber ou estar em vias de receber valores decorrentes 
do próprio processo em que figura como beneficiária da justiça gratuita não 
constitui fato novo apto a ensejar a revogação do benefício. Precedente da 
Terceira Turma.
6. A ação rescisória é medida excepcional, cabível nos estreitos limites das 
hipóteses autorizadoras previstas no art. 966 do CPC/15 (vigente na data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado), as quais devem ser 
interpretadas restritivamente, em homenagem aos princípios da segurança 
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jurídica e da proteção à coisa julgada. Precedentes.
7. A rescisória por manifesta violação de norma jurídica (art. 966, V, do 
CPC/15) sofreu modificação de redação em relação à previsão homóloga do 
art. 485, V, do CPC/73, deixando claro a possibilidade da rescisória contra 
decisão que ofende direito em tese, ou seja, o correto sentido da norma 
jurídica, assim considerada não apenas aquela positivada, mas também os 
princípios gerais do direito que a informam.
8. O cabimento da rescisória por violação de norma jurídica, com 
fundamento no inciso V do art. 966 do CPC/15 não abrange, de modo 
amplo, contudo, a alegação de violação ao enunciado de súmula ou de tese 
firmada no julgamento de recursos repetitivos, cujo cabimento é submetido 
às regras específicas dos §§ 5º e 6º do mencionado dispositivo autorizativo.
9. A rescisória fundada na alegação de violação a enunciado de súmula ou 
de acórdão proferido em julgamento de casos repetitivos é, pois, admitida 
na hipótese expressamente limitada e restrita da circunstância de a decisão 
rescindenda não ter considerado a existência de distinção entre a questão 
discutida no processo e o padrão decisório que lhe deu fundamento, sendo 
exigido, ademais, que o acórdão rescindendo tenha decidido com 
fundamento em enunciado de súmula ou precedente proferido sob o rito dos 
repetitivos.
10. Na hipótese concreta, a tese de ocorrência de violação manifesta de 
enunciado de Súmula não atendeu aos requisitos dos §§ 5º e 6º do art. 966 
do CPC/15 e, em relação à apontada violação do art. 105, I, e, da CF/88, a 
pretensão do autor consiste em aplicar ao acórdão rescindendo 
entendimento jurisprudencial superveniente, para o que não se presta a 
rescisória 11. A aplicação da multa por litigância de má-fé demanda a 
comprovação de alguma das hipóteses do art. 80 do CPC/15, sendo, 
portanto, indispensável a existência de má-fé, dolo ou malícia a configurar o 
abuso do direito de ação, inexistente na hipótese dos autos.
12. Ação rescisória improcedente.
(AR n. 6.166/GO, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA 
SEÇÃO, j. 28.09.2022, DJe de 11.10.2022 - destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA. BENEFÍCIO DA GRATUIDADE DE JUSTIÇA. 
MUDANÇA DO ESTADO DE MISERABILIDADE EM RAZÃO DO 
RECEBIMENTO DO CRÉDITO OBJETO DA DEMANDA. ABRANGÊNCIA 
DO BENEFÍCIO DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. REVOGAÇÃO 
DO BENEFÍCIO SEM INTIMAÇÃO DO INTERESSADO E PAUTADO EM 
FATO JÁ CONHECIDO PELO JUIZ. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO 
ART. 12 DA LEI N. 1.060/1950. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa 
e cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência 
de omissão, contradição ou obscuridade.
III - O aferimento da insuficiência econômica para fins da assistência 
judiciária gratuita é de ser realizado ante as circunstâncias concretas em 
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que se encontra a pessoa (natural ou jurídica) no momento em que 
formulado o correspondente pedido.
IV - É insuficiente para o afastamento da suspensão da exigibilidade da 
prestação honorária prevista no art. 12, da Lei n. 1.060/50 (atualmente 
prevista no art. 98, § 3º, do CPC/2015), a circunstância de que a parte 
possui crédito a receber (o crédito executado).
V - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
VI - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.727.995/PE, Relatora Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, j. 19.08.2019, DJe de 22.08.2019 - 
destaque meu).
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE MÉRITO. 
INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. NEGADO 
SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, contra decisão 
publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência somente são 
admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos no mesmo grau de 
cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no juízo de mérito, o que não 
ocorre, no caso. Incidência da Súmula 315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado decidiu com 
base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos embargos de divergência o 
pressuposto básico para a sua admissibilidade, é dizer, discrepância entre julgados a 
respeito da mesma questão jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando 
como questão de fato uma questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no 
âmbito de embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" 
(STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp 
1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
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IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária imposição 
da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando não configurada a 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão unânime do 
colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016).

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO 
CPC/2015. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o agravo interno 
tão somente em relação aos capítulos impugnados da decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que aplica regra 
técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é automática, 
não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento do agravo interno em 
votação unânime. A condenação do agravante ao pagamento da aludida multa, a ser 
analisada em cada caso concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo 
interno mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal 
forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016).

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA. 
PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE 
APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. HIPÓTESE INADEQUADA. 
RECORRIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE 
RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER 
DE MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal desafia 
recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em primeiro grau 
de jurisdição e instada a competência do Tribunal local apenas por via de apelação, o 
acórdão respectivo desafia recurso especial, conforme o disposto no art. 105, inciso III, 
da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso especial 
constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada na 
jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto expresso de lei 
enquadra-se como manifestamente improcedente, porque apresenta razões sem 
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nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica em qualquer 
hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas apenas em situações que se 
revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento do agravo 
interno ou de impossibilidade de acolhimento das razões recursais porque 
inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao pagamento de 
multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, em razão do 
reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a interposição de qualquer 
outro recurso ficando condicionada ao depósito prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017).

 
No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 

manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.
Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.062.809 / RN
Número Registro: 2022/0376149-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00046282220088200001 08410395120178205001 46282220088200001 8410395120178205001

Sessão Virtual de 08/08/2023 a 14/08/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROCURADORES : RODRIGO TAVARES DE ABREU LIMA

RICARDO GEORGE FUSRTADO DE M. E MENEZES
RECORRIDO : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EDUCAÇÃO DA REDE PÚBLICA DO 

RIO GRANDE DO NORTE - SINTE-RN
ADVOGADO : JOSÉ ODILON ALBUQUERQUE DE AMORIM GARCIA - RN005155

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
ADVOGADOS : RODRIGO TAVARES DE ABREU LIMA

RICARDO GEORGE FUSRTADO DE M. E MENEZES
AGRAVADO : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EDUCAÇÃO DA REDE PÚBLICA DO RIO 

GRANDE DO NORTE - SINTE-RN
ADVOGADO : JOSÉ ODILON ALBUQUERQUE DE AMORIM GARCIA - RN005155

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 08/08/2023 a 14/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 15 de agosto de 2023
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